
PLANO DE TRABALHO

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE CACHOEIRA DO BRUMADO

1 - Dado Cadastrais.
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Organi da v1 Conzação enent( )
ocAss ao d oradM reo doS SDi trilaç to Cde achoe ra

Endereço
Cachoeira do Brumado

Cidade
Mariana

Telefone
3 1-9-9751-8355

CPF
04053588650

C.L
8921440

CARGO
Presidente

CEP
35.429400

Telefone de Contato
3 1-9-975 I 8-3 55

Nome do Responsável
Evanicio Vicente Ramos de
'-ima

ndereço do Responsável
Rua No Travessa São João N

2 - Descrição do Projeto/Objeto

3- Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

O repasse total será de R$ 16.082,í2 ( dezesseis mil, oitenta e dois reais e doze centavos) será
utilizado nos seguintes itens abaixo mencionados abaixo:

Título do Projeto:

"Feira do Zé e .Ioão"

Periodo de execução (lnício e Término)

Início dia 08 de agosto, 13 de setembro e
I I de Outubro de 2026

Identihcação do Objeto:
"Feira de gastronomia, arte, produtos aftesanato e manifestações culturais',

Justificativa da Proposição
Fomentar a cultura e turismo. Potencializar a vocação cultural e de produção artística do Distrito de

Cachoeira do Brumado por meio dos produtos caseiros e de artesanato.
Público Alvo:
População do Distrito e
visitantes.

Número Estimado
12 (doze ) pessoas diretamente
envolvidas entre artesãos,
produtores e ajudantes

No Estimado de Visitantes/ participantes.
Cerca de 500 ( quinhentas) pessoas
envolvendo os produtores caseiros e
artesãos e visitantes, podendo chegar a 600
( seiscentas) pessoas.

Sociedade Ci
do Brumado

C.N.P.J
04.235.232t0001-80

U.F.
MG

C.E.P
35.429-400.

Email
cachoeirabrumado@omail.com



SERVIÇO QUANTIDADE VALOR
LINITÁRIO

OUTROS ENCARGOS TOTAL

Aquisição de

04 tendas

3x3m com

fechamento

04 R$ 2.990,00

(Dois mil
novecentos e

noventa reais)

Frete único R$ 1 .100,00

(Um mi1 e Cem reais)

R$ 12.700,00 (Doze

mil e setecentos reais)

Aquisição de

caixa de som

ativa

01 R$ 2.897,18
(dois mil
oitocentos e

noventa e sete

reais e dezoito
centavos)

Frete R$ 83.19 (oitenta e

três

R$ 2.980,37 (dois mil
novecentos e oitenta

reaisetrintaesete
centavos)

4 - Objetivos, Metas e Resultados.

Obietivos:

organizar uma vez por mês , durante três meses de agosto, setembro e outubro de 2026, uma feira

galronômica, com produtos típicos, aftesanato, arte e produtos manuais com manifestações

culturais no espaço da feira.

Metal

Fermentar o comércio com amostras artísticas do distrito por meio do produto caseiro e artesanato

local.

Resultado:

Proporcionar lazer tendo a utilização do espaço de ruas e ou complexo esportivo do distrito de 
-

Cachoeira do Brumado como interação sócio-cultural melhorando a convivência harmoniosa

familiar e fomentando o turismo e comércio local'

5 - Monitoramento e Avaliação

Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado

pela Secretaria de esportes;

Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da GAIXA ou BRASIL'

permitindo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

comprar os materiais necessiírios com as devidas notas Ílscais retirada na Receita Municipal;

Registrar o evento através de filmagens, fotografias, guardar arquivos de divulgação emjomais e

internet e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

6-DECLARAÇÁO

Na qualidade de representante da Associação do Distrito de cachoeira do Brumado , sob o número

de CNPJ: 04.235 .23210001-80 ,declaro, para Íins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os

efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência

com o tesouro ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de

a

a

a
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recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste poder. na forma 
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trabalho. O valor poderá ser deposirado na conla do Banco do Brasil. agência-2279 cl p3639-ff4 e.
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Mariana, 09 de F d,e 2026

Presidente - Evanicio Vicente Ramos de Lima

Associação de Moradores de Cachoeira do Brumado - 04.235.23210001-80



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

TERMO DE COLABORAçÃO Ne 080/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO

DE MARIANA E ASSOCAçÃO DOS MORADORES DO DISTRITO DE

CACHOEIRA DO BRUMADO, PARA OS FINS qUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNTCípto DE MAR|ANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPl ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta Cidade na Praça lK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-OO3' doravante denominada

ÃJúf frf f Sr*nçaO púBLtCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Jutiano Vasconcelos Gonçalves,

e a organizaçáo da sociedade civit AssocnçÃo Dos MoRADORES DO DISTR|TO DE CACHOEIRA DO BRUMADO,

entida-de sem fins lucrativos, de utilidade púLlica municipal, no Distrito de Cachoeira do Brumado, s/n, Município

de Mariana/MG, CEp 35429-400, inscrita no CNPJ sob o ne O 4.235.232/OOOL-8O, neste ato representado por seu

presidente Evanicio Vicente Ramos de Lima, portador do CPF ne O4O XXX 886-XX' doravante denominada OSC'

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUSUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO TEGAL

o pr"r"n," rr*rO DE coLABoRAÇÃo decorrente de Emenda Parlamentar' se fundamenta nas disposições

da Lei Federal nq 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 71.806/2024, Decreto Municipal ns

t2.77712026 e Lei Municipal ne 4.071, de 2317212025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercÍcio de

2026. isse Termo baseia_se nas informações contidas no processo Administrativo ne 5665/2026, relativo ao

pio."Uir"nto Oe inexigibilidade de chamámento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne L3 019/2O2f

cúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE

2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da

ilr,*rsiúçao púerrcA a osc destinado a dar apoio financeiro para a aquisição de tendas e caixas de som'

nec"rrári"rp"ra"realizaçãoda"FeiradeGastronomia,Arte'produtosdeartesanatoemanifestaçãoculturais"'
definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento' indepêndentemente de transcrição'

2.2 - Dê finãlidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse

público comum, uma vez que a oSC ira iealizar a Feira de zé João' cujo objetivo e fomentar a culturê e o turismo'

O evento prevê que cerca de 5OO (quinhentas) pessoas participarão do mesmo'

cúUSUtA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades êlusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pela osc sob supervisão

da sECRETARtA MUNtCtpAL DE pATRtMoNto cuLTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização

3.2-FicamreservadosàSECRETARIAMUN|CIPALPATRlMoNloCULÍURALETURlsMoosdireitosdeassunção
doobletodopresentetermo,aqualquertempo,assimcomodatransferênciaderesponsabllidadesobreaquele'
nocasodeparalisaçãoda5atividadesoUdaocorrênciadefatorelevantequevenhaaprejudicar-lheo
andamento, de modo ã evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento' com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio ãa portaria' que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariãna - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves'

3.4-AoGestorqualificadonoitem33desteinstrumento'competerealizartodasasatividadesprevistasno
óecreto tvtunicipal n e !7.806/2024, em especial nos artiBos 5 4t7! a 73:, e75 a77 '

cúUSUl.Á qUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Cêpítulo V, do Decreto Municipal ne 11 806/2024
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4 2 - O Gestor poderá promover visita técnjca in roco pata subsidiar o monjtoramento da parceria, podendo

i:,lhi:i::il",: antecedência em reração a ar" ai ririãlor"rvando o estaberecido em Ato Normarivo

4.3 - As ações de monitoramento e avaliêção poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociaisna internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verifiÀr os resultados da pêrceria.

44 - O acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e odesembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento. e Avaliação, designada por meio da portaria ns OOl, de 07/Ol/2025 e

il".'.",'"T:i'",T"Jfl:l::fi::::::',::',fl**"" "-""'*'i-'i'"nao o,p,.i,o,.","";;;;;;;;',,",*,,

4 6 - A Comissão de Monitoramento e Avariação homorogará no D'-r - qe até 30 (trinta) dias, a contar do seurecebimento, o retatório técnico de.monitor;."". ;.;;;ç;; lmitiao peto gestor dê parceria, que deveráconter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incísos I du viã..i="to rrarni.ip al ne 77.806/2024.

cúusuu eurrlil _ Do vAr ne Gtoe,.,i :ô pARcERtA E DA DorAçÃo

;,t" "::..".:l:}ff:::;i,'r",'r":Ii*",.uncia 
de recursos rinanceiros da ADMrNrsrRÁÇÃo púBLrcA para a osc,

Trabalho. )resente termo e conforme cronograma ae aesemuátso pievisà í",r*à o"

5 2 - o valor global dos recursos públicos dê parceria- e de RS 15.082,12 (dezesseis mil oitenta ê dois reeis ê dozecentavos)' oriundos dos recursos financeiros da sEcRETARIA Mururórpe, ,nrnrruroMo cuLTURAL E TURrsMo na
frt::1:"I:ffi:H ns 24001',,'3e2'oo ts.z.en aoiaiea,,"lu,,ã'i!ro.ro, n.n, ,87, que serão depositados

5 3 A liberação dos recursos ocorrerá em umê única parcela, de acordo com o disposto no prano de Trabalho aque se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4- Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, ou

;:#::[1if:J,#;",T#;il: ."0. ,",.."]" l" 0",*ll';'ll'i;il!ffi":[1il:1:["'',:j[::j::[1:

cúUsULA sExTA . PRAzo DE VIGÊNclA E EFIcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em viE2026, _,,, v,dor a partir de 23 de iunho de 2026 e terá vigência até 23 dê novêmbro de

6 2 - A vigência da pêrceria o"o.:i_y arterada mediante soricitação da osc, devidamente formarizada e
iil:L',"j,?,'":i::::';:JTjilj"T:irln*x.xyi,"oiJiá,J,!,,,*o,,,,^o,o",,"",,",,",.0
6 3 - A vigênciê poderá ser arterada por píorrogação de ofÍcio, quando a ADMTNT'TRAÇÃO 

'úBLTCA 
der causa aatraso na execução do objeto, rimitada ao *",;À;"0";;;l- 

""r""i"", 
o",urrino da vigência da parceria.

6 4 - A prorrogação de ofício 5erá formarizada nos autos mediante termo de apostiramento, com comunicação à

cúusuu sÉrrrua _ LTBERAçÂo Dos REcuRsos
'/ 1 - A riberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desemborsoaprovado, em consonância com o cronogrêmê de execução.

2
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7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7,2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

i"r.os oo Olrpotto no capitulo vt do Decreto Municipal ne 11'806/2024 e da clá usula Décima deste termo;

7'2.2-ASECRETARIAMUNICIPALPATRIMoNIoCUITURALETURISMo,Tesponsávelpelaparceria,verificaráa
regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art 38' do Decreto

Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor dê parceria; e

parceria.

cúusuLA olrAvA - DAs oBRIGAçÕEs:

7.2.4 - Nas parcerias cuia duração exceda um ano' a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao térmlno de cada exercício'

7.3. A liberação de recursos dêverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa' vedada a

antecipação que estiver ", 
o"."to'áJiot o t'ánog'"rn" de desembolso' conforme a natureza do objeto da

8.1-DAADMINISTRAçÃolÚattca,atravésdaSECRETARIAMUNICIPAtPATRIMONIOCUtTURALETURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na to''l 
"'i"o"fátlat 

no cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8,1.2 - Acompênhêr a execução da parceria' avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento' na,Lei n' f3'Ofgl2}14' no Decreto Municipal nq

tL.8o6l2o24, inclusive no q," 
'"t"'á 

Ji"n'parência e Controle' conforme dlsposto no capítulo ll' desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas' inclusive fornecendo normas e insÚuçóes para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

g.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito'

acompannaOas Oe lustificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar dê oÍício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados'

independentemente de solicitação;

g.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execucão do termo, celebrando TERMo DE

DoAçÃo, caso solicitado pela osc,;;;;;;;;;fício' cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃo

PÚBLICA;

atinente à Presente Parceria, nos

inciso Vl, "b" da Lei ne 9.5O4/t997
três meses

, e observar

3

8.1.10 - Não realizar. nem autorizar qualquer tipo de publicidade

ir"1na"."a", ,o pleito eleitoral municipal' nos termos do art 73'

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA
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as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei

8.2 - DA ORGANTZAçÂO DA SOCTEDADE CtV .

i;i11;*d:jlj"j iíijjãl;:I::::j" "*"'ância ao prano de trabarho e das cráusuras pactuadas neste termo.
ne 7t.8o6/2024. os para pagamento de despesas previstas no art. uó, o" ,".*i"irr"l.ir"f

8.2.2 - Prestar contas da boa e reeul
,r.rou/roio, arrí,rt;i,i ;;a'J;iff: "plicaçâo 

dos recursos recebidos, nos termos do Decreto MunicipaÍ ne

8 2 3 - Devolvet à ADMINISTRACÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utirizados, Ínclusive os rendimentos da
;::'r'ii:""J11ffi:'"' 

no prazo de 30 (trinta) á,.'4"."*,'à" i;;;:,r, extinção, denúncia ou rescisão do

8 2'4 - Restituir à ADMINIsTRA!;o ;úBLlcA o varor transferido, atuarizado rnonetariar^-!e desde a data do
ffini:ilil1,"f :::::i',"",t::jI:' 

,".'- "" io'," o" r"e;ãçã;;;,;á;.1;""". dub,,os para com a câ7enda púbrica

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste IERMO;

8.2.4,2 - euando não for apresentad
incidindo a devoruçl; ;;r;: ";ffi1 filjjj!"ielo"' 

a prestação de contas, ou quândo esta ror reprovada,

iÍ;lt ;?lr,lli"lt 'ecursos 
forem utilizados em finatidade diversê da estabelecida neste TERMo ou fora de seu

8 2 4 4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar ne 77.806/2024 e na Lei ne 1.3.019, de2014.
8.2.5. Manter registro contábil e r
incrusive, na-r,ipliesã:;;ilã1'JlT"",:.,:,"1;::jH::i".comrs Normas Brasireiras de contabiridade,

:"i';r^jj l".,T"r:11"r)l".iir""ll.::lnstituição rinanceirê púbricê, isenta de tarira bancária, nos termos dopúslrca 
"t"tr" oi1;;í; *;# :" 62 do Decreto Municipal n-o 77.806/2024, *r or" , oôü,"riir*iào

com o plano de Trabalho. 
rsos, unicamente para consecução do obj"a o"r,u .uinà ã ",i;;;;;;;:a"

8.2.6.1 - Manter e movimentar os r(
nos termos do art. r * õ".."ãrt'"',:,i;: T:1TX?:);*?ta 

bancáriê, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

l;1U^-1_ 
,"".i", 

": 
recu15os recebidos êpticados no mercado financejro.disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo. enquanto não utilizados, na forma do

82.6.3 --Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam (como informar a conta aberta para Àceber o recurso como ex.,ur,r" ,"r" lt-'t"^t 
,.2.6 a 8 6.2, deste termo, bem

t, parte intesrante deste instrumento, ,ro"r", j",,."r"ri*;;;;::;;":rr" ,"vimentação, conforme ANExo

l:11,: 1-TI::r:O,,izar_se 
peto gerencramenro administrativo e financeinque diz respeito às despesas de ãusteio, d" ,-*air""a 

" 
á" p"r;;,."""" 

dos recursos recebidos, inclusive no

execução do objeto do presente termo, sendo
PUBLICA ou aqueles correspondentes à sua

4

8.2.8. Garantir os recursos humanos e
veda d a a u ti r iz a çã à ;;;;;:;;;:: ã;ij:: i: XTil',,iliãlH jcontrapartida, em finalidade diversê da er"O"L.,O" 

""ri",],il"I

L
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8.2.9.Responsabilizar-sepelopagamentodosencargostrabalhistas,previdenciári05,fiscaisecomerciais,dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidári-a ou

subsidiária da ADMTNISTRAçÃO púBLtCA ê inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os onus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

g,2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8'2.11'GarantiroliVreacessodosagentesdasEcRETARiAMUNlcIPALPATRlMoNlocULTURALETURlsMo,do
Controle lnterno do Município e áo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais' aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente'

8.2.12. Divulgar, em página dê OSC nã internet, caso mantenha' inclusive em redes sociais' e em locais visíveis

d" rras r"de-, sociaii e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mÍnimo, as informaçôes exigidas no § 1e' incisos I ao V' do art Se do Decreto

Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data ênterior ou posterior à vigênciê deste termo'

8.2.14. Observêr as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9 504/1997' êssim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1.ComexceçãodoperíodoeleitoraldequetrataoitemS214'destetermo'poderárealizarpublicidade
relativamente à pa;ceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social' veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

qr"i, 
"a" 

constem nomes, símbolos ou imagem que carêcterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos

CúUSU[A NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadãs em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo'

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outrâs necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos'

contribuições sociais, Fundo a" A",,nti' ao i"'po de Serviço - FGTS' férias' décimo-terceiro salário' salários

proporcionais, verbas rescisórias e Jern"i' en"a'gos sociais e trabalhistas' relativos ao período de vigência da

parceria;

9.2.2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

g.3.2 - Pagat, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria' salvo nas

t,ipo1"r"r-pt"rltt"t 
"m 

leiespecífica e na lei de diretrizes orçamentárlas;

5

9.3.3 - Despesa cuio fato gerador não tenha ocorrido durante a vi8ência do instrumento dê parceriê;
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9 3'4 - Pag murtas, juros ou correÇão monetárÍ4, incrusive referentes a pagamentos ou a recorhimentos fora
ÍlliJilli. 

sarvo se decorrentes de atrasos da AoMrNrsrRAÇÃô púãirãl rurrri.ip.r na riberação de recursos

cúusuu oÉcrua _ DA pREsrAçÃo DE coNTAs

10 1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avaria a execução da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o ,f."n." au. metês e dos resultados previstos,compreendendo a fase de apresentação das contas, O" ."rronr"U,i,o"a" da osc e análise e manifestaçãoconclusiva das contas, de responsabiriáade a. oorr,rruisr*eiío p"úãtcl, ouservaoo o disposto no capÍturo vrdo Decreto municipa I ne 7r.806/2024, ,", pl..;ri.o a" 
"ir"Jao-ool"urr.o, o" .on,.o,".

10.2 - A OSC fica obrigada a dem(
prestação de contas "".;o;;,;;rT:'j";:j["""[r"1,"J,::l:j::j":: 

*,""' recebidos, mediante detarhada
na cláusula sétima, deste termo, nos mola", u pr".o, oiÇãrü, .ÇJ.ser 

ãpresentada observando o disposto

10 2 1 - pRESTAÇÃo DE CONTAS pARCTAL: deverá conter Reratório de Execução do objeto, Reratório de ExecuçãoFinanceira' bem como os demais d-orumentos 
"r"i."l", "" .ã ti'âo D".r"to Municipar ne 77.8o6/2024, e

n::,.:rX"':J.'"".:jlt"lt':::]:.^ MUNrcrpAL oo'niüói à ãü,iLRAL E ruRrsMo, em ate r.0 (dez) dias
desembolso aprovado, ' 

etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAI: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
ff.ffif1",y,H:,fli;; ll:::j:rr, e a",e,e ,e. ;;;;;;. ; ,..RErAR,A ,\4uNrc,pAL pArRrMoNro

,",,ot,I,i"a.;;;#::Hj:T#"1:ili;T[:l;:::J:,"""-;[::J,,Hiilil,-';,-,=*;;:ilil"
10.2.3 - pRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos der, , e § le, todos do Decreto Municipar ne ttaoa/zozt e, seÃü;;;:H,li:;:""rJ;,i;irj(."1jÍ, jl;l?! ili:fi;:::.i,j,:.'j;::::-Jà*:],:l*, pArR,MoN,o ói;,í^i';;;:,,o no prazo de ate 30 (trinta) dias,
soticitação prévia da osc. 

ã parceria' prorrogável por ate 15 {quinze) dias, ,"0,"",. iÀ,i'."i,r. 
"

-'9 1t , 
- q*nao o final da vigência da parceria não cojncidir com o encêrrâmênr^ .r^ .^^ -i.,, ^ ^.^ ,apresentar os documentos a" or" . i .í.,ãr;":::'l::"1-"* o encerramento do ano cjvjl, a OSC devera

t".rino a, ,igê;" i; ffi;;"*. " item 10 2 2' deste termo' no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

10 2 4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS úNrcA: deverá conter Reratórjo de Execução do objeto, Reratório de ExecucãoFinanceira, bem como dos demajs do-cu-mentos elencêdos no art. SZ ri-à rrt 93, incisos I, ll e parágraÍo único,todos do Decreto municipar ne 11.806/^2024, e deve;;;; 
";r;;;ff;"rira*uromo r\,4uNrcrpAL pArRrMoNroCULTURA_L E TURI'MO no prêzo de até 30 t",","t a,"r, i""iJl"r;";é*;por até 15 (quinze) diar, .eai"ni" ;rstit.ativa e solicitação p.éui" d, osc.o 

d" ui8ência da parceria, prorrogável

10.3. A SECRETARIA MUNtCtpAL pATRtMONtO CULTURAL E TURISMO. emda proestação de contas de reponsabiridao" o" or., 
"r 

r"rr,r#H#:["r:::j:?::"1"j:j:ff::::*"1il

10 3 1- Reratório de visita técnica /,, /oco eventuarmente rearizada durante a execução da parceria;
10.3.2 - Relatório técnico de monit(
avatiaçao aesignaaa;;;;;";;;;;::imento e avaliação' homolosado pelê comissão de monitoramento e
execução do termo; 

nldade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durênte a

6Záa)-
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assinatura.

CúUSULA DÉCIMA qUARÍA - DO FORO

,7

10.3.3 - Os resultados das pesquisãs de satisÍação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberaçâo das

pêrcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a7.2,4, desle termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRIMEIRA - DA REsclsÂo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte dê osc, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no êrt.

104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposiçôes contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto Municipal nq 11.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória dê

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitêdo o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSCi

7L.2.2.2 - Ulilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11,2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5-VerificaçãodaocorrênciadequalquercircunstânciaqueensejeainstauraçãodeÍomadadecontas
Especial.

cúusurA DÉctMA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAlS

12.1 - Todas as obrigações SOCiais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicaçãodestetermoserãodetotalresponsabilidêdedaosc,ficandoexcluídaqualquerresponsabilidadê
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA.

cúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento Íica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oflcial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a
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14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerêis, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundosdo presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa a" -rrçeo "lrinirtrativa do caso, com a participaçãodê Procuradoria Geral do Município.

As partes obrjgam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos dachado conrorme, roi rauraao ", ás (três) vjas j" ,cr"r ,"".-" i"r.;,;.::";:::""iilff11";lrtij,ililri
testemunhas que também o assinam, produza seus lur-ídico, 

" 
t"Cri, 

"fJito.

Juliano Vascon
PreÍeito

Mêriana, 23 junho de 2026

Gonçalves
n icipa I

Evanicio Vicen mos de Li
Associação dos Moradores do Distrito de

Cachoeira do Brumado

un lde
Turis

Itural e

Testemunhas

1

2

NOM€/CPF

NOME/CPF

8

,
,
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABI[IDADE

Eu, Evanicio Vicente Râmos de l_ir

f *;i;iJ;ffi ,*:T:]::iil:H.T,'J;,T::)i;T#;!t.i"il",lll:..:;:i::."
oo.rrr.rrr/ooo,,.rí,-;;ffiã#.:^"rt#ifr'rTil -'rsrRrro DE cAcHoE,* oo ,*rroJo] ."* 

",
,_ ... :)_ErJ.r ciente de que é minha a responsabilidade de ,Institu ição financeira púbrica, ,r"r,. J" ,i,1"í,"":'.T]":i:: o" abrir conta corrente específica emao art.'sz o" o"i-."n rri.,;:i::t"l"^g'.f-t 

bancária' nos termc
abertura da conta bancária, onn'e 

'J'1"806/2o2t' il;ffiilrJs do art 51 da Lei ne 13 019/2014 e
, o, .",p".ti,o. á,dá;;;;;;;;[:'" ADMTNTSTRAçÂo púBL,cA da

, - --j] lr"|. ciente de que a ADMtNtSTReçÂo eúarrca etunrcamente na conta bancária específica, no, tirro, ;.,;d;:":i'f. 
o 

.depósito dos recursos,
obreto deste rERMo DE coLABoRAÇao, 

", .o,rorrrá;;ffi;1,j"j:.r;:;[rj: .onsec,ção do

.. c) Estar ciente de que toda

;*llL;nl*lilJillli:i#:üiül::É:T:T::il:irolr.o.1".,.o.,.er a será rea zada

e,ut,an c,s, ull tos;ffi ;#,;:il::"iffii.ff :i;l.i #i:iiAüi.::,i:l:,::,Tj::
;:i;;::,f ::t;: j: H"';JtÍ:"j#fl ffi j##::;ljiffi f:ff };,.,ffi J,",::'il:ff

d) Estar ciente que, enouar
mercado rnance-i,.;;"i,:áo"",Hil:i:ffiffi::::ilfiTff:"J"*,*cursos recebidos apricados no

plicaçâo financeira de curto prazo.

,2 ,/,-t
,,?,*ç;«*rK{"a

Associação dos Moradores do Disíito de Cachoei
presidente da OSC

Mariana, 23 de junho de 2026.

ra do Brumado

9

íi!


